
 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 – OBJETO 

 

Contratação de empresa especializada no Serviço de Locação de Ambulância, forma 

emergencial, visando suprir as necessidades do  Município de Ilhota, SC. 

A contratação dos SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE AMBULÂNCIA será realizada 

mediante compra direta, onde constam 3 orçamentos e o melhor preço (leia-se menor) , 

conforme condições do Edital a ser elaborado pelo setor competente e deste Termo de 

Referência. 

A locação de ambulancia tipo B, é imprescidivel para atendimento e transporte de 

pacientes classificados em situação de emergência para o Hospital referência que se localiza 

em outro município a mais de 20 km e também para deslocamento de pacientes acamados que 

necessitam desse transporte. 

 

2 – JUSTIFICATIVA E OBEJTIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
MOTIVO: 

 

Neste momento o Servico de locação de ambulancia  é essenciais para a execução 

contínua das distintas atividades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Ilhota, SC, 

de modo que a contratação é caracterizada pela imprescindibilidade e de extrema importância, 

sob pena de resultar em paralisações ou até mesmo em prejuízos na qualidade dos serviços 

prestados, tendo em vista o objetivo principal prestar um serviço que é imprescindível para o 

bom funcionamento do assistencialismo prestado por esta Administração. 

A manutenção regular de veículos é essencial para garantir a operacionalidade eficiente 

da frota, assegurando o transporte adequado de pacientes, medicamentos, servidores da SMS e 

equipamentos médicos. 

Este processo de licitação de manutenção da Frota da Secretaria Municipal de Saúde 

está em andamento, porém com a implementação do novo sistema na Prefeitura Municipal de 

Ilhota, foi necessária a interrupção do processo de trabalho para as atualizações necessárias e 

execução do novo sistema. 

Devido a isso, a Secretaria Municipal de Saúde de Ilhota necessita realizar de forma 

provisória e emergencial a locação de uma ambulância Tipo B,  no período de 30 dias para que 



 

 

possamos assegurar que os nossos serviços não sejam  interrompidos durante o processo de 

licitação. Visto que o município conta hoje com o suporte de duas ambulâncias, uma que se 

envolveu em um acidente ocorrido no 20/12/2024 e necessitou de reparos e ainda se encontra 

na oficina e a outra ambulância da Secretaria Municipal de Saúde de Ilhota que estava nos dando 

suporte para transferências e emergências, sendo que o hospital mais próximo fica 20 km da 

unidade básica de saúde,  necessitou de reparos emergências nesta sexta dia 07/02/2025. 

 

 

3 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

Visto a condição da frota atual , a Secretaria Municipal de Saúde de Ilhota necessita 

realizar de forma provisória e emergencial a locação de uma ambulância Tipo B,  no período 

de 30 dias, podendo ser prorrogada por mais 30 dias. 

 

 

3 – DESCRIÇÃO DO OBEJTO  
 

ITEM DESCRIÇÃO 

1  Locação de Ambulância Básica TIPO B (furgão), sem equipe, veículo para ser usado 

em atendimentos e remoções de pacientes, manutenção incluída 24 horas. 

 

 

4 - Requisitos da contratação: 
 

4.1.  Especificação dos serviços 

A empresa deverá ofertar o item solicitado conforme descrito no orçamento, obedecendo 

marca proposta e descrição do produto conforme apresentado; 

• 4.1.1 - Os chamados de manutenção ou troca do veículo deverão ser atendidos 

imediatamente após a abertura do referido chamado; 

• 4.1.2 O veículo que será locado por essa Administração deverá estar em excelente estado 

de conservação, reservando-se ao direito de efetuar vistoria nos veículos antes da assinatura do 

contrato. 

• 4.1.3 O veículo ficará à disposição das Secretaria Municipal de Saúde de Ilhota em tempo 

integral, ou seja, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todo o período de vigência do 

contrato. 

• 4..1.4 Os veículos deverão ter Seguro Total, sem ônus para essa Administração Municipal 



 

 

• 4.1.4 No caso de problemas mecânicos, acidentes ou outras indisponibilidades, a 

contratada deverá substituir o veículo por outro com as mesmas especificações ou superior, no 

prazo máximo de 2 horas (duas) horas, sem nenhum ônus adicional para a Secretaria, pelo 

período que for necessário; 

• 4.1.5. Haverá um termo de recebimento e devolução constando a data e o horário, 

subscrito pelas partes; 

• 4.1.6. Havendo necessidade de utilização do seguro dos veículos, o pagamento da 

franquia, se houver, ficará por conta da contratada; 

• 4.1.7. A Secretaria da Saúde do Município de Ilhota, reserva-se o direito de efetuar 

sempre que for necessário, para verificação do desempenho do veículo, podendo solicitar da 

contratada a substituição imediata do veículo que não esteja atendendo ao contrato. 

• 4.1.8. A Contratada se obriga a apresentar o veículo de forma imediata, após a solicitação 

da Secretaria da Saúde. 

 

5. PREPOSTO 

 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 

dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 

o período acordado. 

 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

 

5. FISCALIZAÇÃO 

8.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Elisson Pieri Hort   Motorista 

 

 

4. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

a. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 



 

 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

b. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 

c. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

d. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

e. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

f. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

5. GESTOR DO CONTRATO 

a. O gestor do contrato Jonatas de Oliveira Jacó, Secretário Municipal de Saúde, coordenará 

a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 

registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 

de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

b. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

c. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


 

 

normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, III). 

d. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

e. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

f. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

g. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

6.  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

6.1.Do recebimento 

a. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

b. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto 

de vista técnico e administrativo. 

c. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 

contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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d. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 

ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

e. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

f. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

g. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

h. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

i. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 

à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

j. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo no mesmo dia , contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 

termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

k. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, 

de 2022). 

l. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
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m. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

n. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 

pela fiscalização. 

o. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

p. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

q. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

r. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

7. LIQUIDAÇÃO 

a. A forma de pagamento se dará nos termos do art. 129 do Decreto Municipal 1.103/2024 

“Recebido o objeto, com a certificação do fiscal e do gestor do contrato, poderá ser efetuada 

a liquidação da despesa e pagamento ao fornecedor, observada a ordem cronológica”. 

b. Após a prestação de serviços, a contratada deverá apresentar nota fiscal/fatura eletrônica, que 

estará submetida à aprovação do servidor encarregado do recebimento, juntamente com 

documento comprobatório das ações realizadas para o Município; 

c. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

d. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

1.1.1. o prazo de validade; 

1.1.2. a data da emissão; 

1.1.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

1.1.4. o período respectivo de execução do contrato; 

1.1.5. o valor a pagar; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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1.1.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

e. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

f. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

g. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 

DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

h. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

i. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 

j. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

k. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF. 

 

8. PRAZO DE PAGAMENTO 

a. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 



 

 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

b. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação de correção monetária. 

 

13.1Forma de pagamento 

 

a. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. Será considerada data do 

pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

b. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

c. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

d. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

e. Todos os fornecedores de bens e serviços que transacionam com o município de Ilhota, 

deverão atender as exigências do Decreto Municipal n° 978/20231. A partir de uma 

determinação da Instrução Normativa da Receita Federal, nº 1.234/2012 e suas 

alterações, o município deve passar a reter o IR – Imposto de Renda, sobre os valores 

das contratações de bens e prestação serviços; 

f. Não haverá sob hipótese alguma, pagamento antecipado; 

 

9.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

  

9.1.Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de compra direta, 

com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 



 

 

 Habilitação jurídica 

a. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b. - Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/arquivosbd/atos/2023/07/1688391171_decreto_978_extr

ato.pdf 

 

c. - Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d. - Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

e. - Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f. - Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g. - Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h. - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.2 Quanto à Habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a.   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/arquivosbd/atos/2023/07/1688391171_decreto_978_extrato.pdf
https://www.diariomunicipal.sc.gov.br/arquivosbd/atos/2023/07/1688391171_decreto_978_extrato.pdf
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro 

de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

c. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 

d. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

e. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

9.3 Quanto à Qualificação Econômico-Financeira: 

a.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

b.  Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

9.4– Quanto à Qualificação Técnica: 

c. - Atestado ou Certidão fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

com identificação do signatário e assinatura do responsável legal, que comprove ter 

fornecido os MATERIAIS/SERVIÇOS de natureza similar com presteza no processo 

de entrega e na assistência técnica permanente (se for o caso), sob as penalidades legais, 

no caso de perfídia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


 

 

 

10. . ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

a. O custo estimado total da contratação é de R$: 25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos 

reais), conforme custos no anexo da DFD e orçamentos. 

 

11.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 A presente despesa está assegurada frente a disponibilidade orçamentária prevista no 

orçamento do Município para o ano de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jonatas de Oliveira Jacó 
Secretário de Saúde 
 
 

Ilhota, SC, 11 de fevereiro de 2025. 
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